


PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2024
CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 008/2024

O MUNICÍPIO DE ITAPORANGA torna público para conhecimento dos interessados que será realizada licitação na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma PRESENCIAL com critério de julgamento MENOR PREÇO, objetivando a CONTRATAÇÃO de empresa especializada nos serviços descritos no ANEXO 01 – Termo de Referência, a presente licitação será regida nos termos da Lei Federal Nº 14.133/2021, Decreto Municipal Nº 3.610/2024 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e condições estabelecidas pelo presente edital
Os trabalhos serão conduzidos pela servidora JANETE MARIA DE MORAES, denominada Agente de Contratação, e equipes de apoio, conforme Portaria 04 de 04 de janeiro de 2024.
	
RECEBIMENTO DOS ENVELOPES:
ATÉ ÀS 09H30MIN DO DIA 13 DE JUNHO DE 2024

INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES:
 ÀS 10H DO DIA 13 DE JUNHO DE 2024

LOCAL: SALA DE LICITAÇÕES, LOCALIZADA NA RUA BOM JESUS, Nº 738, CENTRO.

RETIRADA DO EDITAL: WWW.ITAPORANGA.SP.GOV.BR.




I – DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto da presente licitação a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA CONCLUSÃO DA PARCELA DE 39,43% DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DO NOVO PAÇO MUNICIPAL.”, tudo conforme disposto neste Edital e seus anexos.
1.2. A utilização da forma presencial na presente licitação se justifica tendo em vista que o artigo 176 da Lei 14.133/2021 dá um prazo maior para os Municípios de até 20.000 habitantes, como é o caso de Itaporanga-SP, se adequarem à forma eletrônica:
 Art. 176. Os Municípios com até 20.000 (vinte mil) habitantes terão o prazo de 6 (seis) anos, contado da data de publicação desta Lei, para cumprimento: 
(...) II - da obrigatoriedade de realização da licitação sob a forma eletrônica a que se refere o § 2º do art. 17 desta Lei;

1.3. A obra licitada por esta Concorrência Pública deverá ser executada de acordo com o Termo de Referência (Anexo I), planilhas, cronograma e projetos que fazem parte integrante deste Edital, e ainda de acordo com as normas técnicas da ABNT, normas de segurança e higiene, bem como especificações e determinações do Departamento de Engenharia do municipio de Itaporanga e demais documentos integrantes deste Edital, bem como os projetos contratados pela Prefeitura, assinados pelos responsáveis, com ART e transcritos neste Edital e seus anexos.
1.4. A licitação será do tipo “Menor preço”, sob a forma de execução “Obra-Execução Indireta Empreitada por preço Global”.

2- DO VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO 

2.1. O objeto da presente licitação está estimado em R$ 1.367.813,67 (Um milhão trezentos e sessenta e sete mil, oitocentos e treze reais e sessenta e sete centavos).

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

3.1. Os recursos necessários à Contratação ora licitada, correrão por conta da seguinte dotação orçamentária do exercício 2024:

02.01.05 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO.
04 122 0003 1006 Construção de uma nova sede para o Paço Municipal. 
033. 4.4.90.51.00: 07 Obras e Instalações

4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo o pedido ser realizado em até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
3.2.  Os pedidos de esclarecimento ou impugnação deverão ser realizados, através do Setor de Protocolos ou também pelo e-mail: licitacao@itaporanga.sp.gov.br.
5. DO CREDENCIAMENTO 
5.1. O início do certame se dará com o CREDENCIAMENTO das empresas interessadas em participar do certame. A(s) empresa(s) participante(s) deverá (ão) se apresentar para credenciamento junto ao Agente de Contratação e equipe de apoio, com apenas um representante legal, sendo o único admitido a intervir no procedimento licitatório no interesse da representada. Os documentos pertinentes ao CREDENCIAMENTO são os seguintes:

a) Tratando-se de representante legal, o contrato social, estatuto social ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

b) Tratando-se de procurador, o Contrato Social da empresa e procuração por instrumento público ou particular, da qual constem poderes específicos para formular lances, negociar preços, interpor recursos, desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certam.

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ).

d) O representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial que contenha foto (RG, carteira de habilitação ou outro correspondente).

e) Declaração Conjunta assinada pelo responsável, conforme modelo estabelecido no ANEXO V.
f) Termo de autorização/cessão de uso de som e imagem do representante legal ou do procurador (modelo ANEXO VIII).

g) Os documentos indicados nas alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e” e “f” deste item deverão ser entregues FORA DOS ENVELOPES 1 (Proposta de Preços) e 2 (Documentos de Habilitação).
5.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta de apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor recurso ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
6.1. As licitantes interessadas deverão apresentar suas propostas sem rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas em envelopes opacos, fechados, indevassáveis, nas datas, horários e local definidos no preâmbulo deste Edital, consignadas nos seus anversos a identificação do licitante e as seguintes inscrições:
	
RAZÃO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA
 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 008/2024
ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL




	
RAZÃO SOCIAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA
 PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA
 CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 008/2024
ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO



6.2. Será vedada à participação de empresas:
06.02.01  Declaradas inidôneas por ato do Poder Público.
06.02.02 Impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública.
06.02.03 Agrupadas em consórcios de qualquer natureza.

6.3. No caso de haverem licitantes na condição de Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração constante no ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE para fins de habilitação, deverá informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate.
6.4. Constatado o empate ficto, em  que   as   propostas   apresentadas   pelas empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta até então considerada vencedora do certame, será inicialmente assegurado o direito em favor daquela mais bem classificada para:
a) manifestar seu interesse no benefício decorrente da LC 123/06, apresentando proposta formal de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, permanecendo o feito pendente de homologação até a efetiva substituição do impresso oficial proposta devidamente retificado, no prazo improrrogável de 02 (dois) dias úteis da data de sua adjudicação;
b) caso não demonstre interesse no benefício e, havendo ainda empresas congêneres suas, também enquadradas dentro do intervalo considerado pela LC 123/06 como empate ficto, serão elas sucessivamente chamadas para o mesmo procedimento que seguirá as regras da aliena “a”.
6.5. Havendo empate real dos valores apresentados pelas empresas de pequeno porte que se encontrem dentro do critério estabelecido como empate ficto, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta, ficando as demais com a expectativa do exercício do mesmo direito, caso a sorteada abdique de sua preferência.
6.6. O direito de prioridade de desempate somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por empresa de pequeno porte.
6.7.  Não havendo a contratação através do direito de prioridade de desempate previsto na LC 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora do certame.

7. DA VISITA TÉCNICA – FACULTATIVA

7.1.  A Visita deverá ser previamente agendada com o Setor de Engenharia através do telefone (15) 3565-1397 opção 3, (A vistoria deverá ser realizada por representante da empresa que possua condições e capacidade técnicas, no caso profissional com registro ou inscrição na entidade profissional competente – CRE, até 16/06/2024. 
7.2. Apos realizada a visita técnica será emitido pelo setor responsavel o Atestado de Visita Técnica, nos termos do ANEXO VI.
7.3. Os interessados que optarem por não realizar a Visita Técnica deverão apresentar declaração assinada por preposto indicando que possui pleno conhecimento do objeto licitado, nos termos do ANEXO VII.
8– DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E CONTEÚDO DOS ENVELOPES:

8.1. O ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta datilografada ou impressa em uma única via devendo ser clara, sem emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas, rubricada em todas as folhas e assinada pelo proponente e deverá atender os seguintes critérios sob pena de desclassificação:
a) Prazo de validade da proposta – não inferior a 60 (sessenta) dias.

b) Prazo de execução dos serviços: 03 (três) meses, contados da emissão da 1ª Ordem de serviço.

c) Prazo de vigência do contrato: 12 (doze ) meses.

d) Demonstração do preço proposto, em conformidade com o modelo constante na  Planilha orçamentária e  Cronograma Físico-Financeiro que integram o presente edital.

e) [bookmark: _Hlk124413587]Condições de Pagamento: O pagamento será realizado de acordo com o Cronograma Fisico- Financeiro.

f) Nome e Número da Instituição Financeira, Agência e nº da Conta-Correntepara a efetivação dos pagamentos.

8.2. O ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO, deverá conter:

8.2.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
            a)Registro Comercial, no caso de empresa individual; 
b)Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, acompanhado da última alteração contratual devidamente registrada perante a Junta Comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedades estrangeiras em funcionamento no País e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
e) Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
f) Declaração Conjunta Conforme ANEXO V.
g) Declaração de Optante do Simples Nacional – ANEXO IX
8.2.2. DA REGULARIDADE FISCAL:	

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
c) Certidões de regularidade fiscal das Fazendas Federal, Estadual e Municipais da sua sede emitidas pelos órgãos arrecadadores (certidão negativa de débitos ou certidão positiva com efeito negativa de débitos).
d) Serão aceitas como prova de regularidade para com as Fazendas, certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa.
e) Certidão de inexistência de débitos para com o Sistema de Seguridade Social – CND e Certidão de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS).
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), nos termos da Lei Federal nº 12.440, de 07/07/2011. 

8.2.3. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
a) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica, dentro do prazo de validade, junto ao CREA ou CAU, na qual conste a vinculação do profissional técnico que responderá pela empresa;
b) Comprovante de vínculo do responsável técnico com a empresa, podendo ser através de contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho;
c) Qualificação operacional: Atestado(s) ou Certidão (ões) de Capacidade Operacional, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, no(s) qual (ais) se comprove(m), a experiência em: Execução de obras iguais ou semelhantes ao previsto no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, em no mínimo 50% (trinta por cento);
d) Qualificação profissional: Certidão de Acervo Técnico com Registro de Atestado – CAT, emitida pelo CREA ou CAU, necessariamente em nome do profissional técnico que se responsabilizará pelos serviços contratados, que comprove a experiência e conhecimento técnico para executar serviços de mesma característica ao do objeto desta licitação, de forma que conste a referência de execução de obra igual ou semelhante ao previsto no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA.  
d) Atestado de Visita Técnica, nos termos do ANEXO VI, caso a empresa não realize visita tecnica devera apresentar Declaração assinada por preposto indicando que possui pleno conhecimento do objeto licitado, nos termos do ANEXO VII.


8.2.4. DA QUALIFICAÇÃO FINANCEIRA:
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação dos documentos. Empresas que estejam em recuperação judicial não serão impedidas de participar do certame, devendo, no entanto, para efeitos de habilitação, apresentar o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, conforme Súmula nº 50 (*) do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.
b) Comprovação de prova de Capital Social Mínimo, ou o valor do Patrimônio Líquido registrado, integralizado no valor de 10% (dez) do valor previsto para a contratação.
c)  Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancete ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de todos os balancetes referentes ao mês imediatamente anterior à data de abertura da licitação, juntamente com o balanço provisório ou de abertura devidamente registrado na Junta Comercial.

e) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:
          e.1) publicados em Diário Oficial, ou;
          e.2) publicados em jornal de grande circulação, ou;
 e.3) registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante,    ou em outro órgão equivalente ou;

e.4) por cópia ou fotocópia do livro diário, inclusive dos Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio ou em outro órgão equivalente, ou;
e.5) caso a empresa esteja cadastrada no Sistema Público de Escrituração Digital – SPED, deverá apresentar o recibo de entrega emitido pelo SPED, conforme previsto no § 1º do artigo 78-A do Decreto Federal nº 8.683/2016;
f) Os documentos constantes nos itens 7.4. à 7.7, poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do item 6.2 poderão, ainda serem extraídos de sistemas informatizados (internet) ficando sujeitos a comprovação de sua veracidade pela Administração.

(*) SÚMULA Nº 50 - Em procedimento licitatório, não pode a Administração impedir a participação de empresas que estejam em recuperação judicial, das quais poderá ser exigida a apresentação, durante a fase de habilitação, do Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo do atendimento a todos os requisitos de habilitação econômico-financeira estabelecidos no edital. Os documentos apresentados deverão ser, obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos para matriz e todas as filiais.
8.3. Os documentos deverão estar com prazo de validade em vigor na data prevista para a entrega dos envelopes; aqueles que não tiverem validade expressa nos próprios impressos, deverão ser emitidos até 60 (sessenta) dias da data prevista para a abertura do ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO.
8.4. Após a habilitação, poderá a licitante ser inabilitada por motivo relacionado com a capacidade jurídica, regularidade fiscal, qualificação econômico-financeira, qualificação técnica e/ou inidoneidade, em razão de fatos supervenientes ou somente conhecidos após o julgamento.
8.5.  Os documentos acima mencionados poderão ser apresentados por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração (mediante a apresentação do original), ou publicação em órgão da imprensa oficial. Relativamente as CND do INSS e FGTS emitida via Internet, serão obedecidas às normas vigentes e aplicáveis.
9. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA HABILITAÇÃO:
9.1. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS (ENVELOPE NO 1)
9.1.1. Após o encerramento do prazo de apresentação e protocolo dos envelopes pelo Departamento de Compras e Licitações nenhum outro documento será aceito.
9.1.2. O ato poderá ser assistido por qualquer pessoa, mas só terão direito a usar a palavra, rubricar documentos, consignar impugnações e assinar a ata os representantes dos licitantes, em número de 1 (um) por empresa, devidamente credenciados.
9.1.3. Juntamente com os Envelopes n.º 01 e n.º 02, deverá ser apresentada em apartado, a credencial que deverá dar amplos poderes ao representante para decidir todas as questões oriundas da presente licitação.
9.1.4. O julgamento das propostas e da documentação será efetuado pela Agente de Contratação designada pelo Sr. Prefeito Municipal.

9.1.5. Os ENVELOPES N.º 01 – PROPOSTA COMERCIAL das empresas serão abertos e devidamente rubricados pela Agente de Contratação e membros da Equiepe de Apoio e pelos representantes das licitantes presentes.

9.2. DA FASE DE LANCES VERBAIS
9.2.1. Após classificar as PROPOSTAS em ordem decrescente, será convocado os licitantes que apresentaram as propostas e estiverem em acordo com as clausulas edilícias para a apresentação de lances verbais sucessivos.
9.2.2. Será convocará individual e sucessivamente os licitantes, a partir do autor da proposta menos vantajosa, seguido dos demais, de forma sequencial, a apresentar lance verbal, inferior ao menor de todos os lances já ofertados, respeitando-se o intervalo mínimo de diferença de valores, em relação ao menor lance ofertado, de R$1.000,00, do valor da proposta inicial mais vantajosa. 
9.2.3. A desistência do licitante em apresentar lances verbais, quando convocado, implicará na sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço por ele apresentado; 
9.2.4. Não será admitida a apresentação de lances intermediários durante a disputa aberta até que se encontre a proposta de menor preço. São considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado mas, inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante. 
9.2.5. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, conforme disposto no art. 59 §4º da Lei 14.133/2021. 
9.2.5a). Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis, conforme disposto no art. 59 §5º da Lei 14.133/2021. 
9.2.5b) A Administração conferirá ao Licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta, considerados o preço global, os quantitativos e os preços unitários relevantes. 
9.2.5c) Na hipótese acima, o Licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas composições do valor global. 
9.2.5-/ d) A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo Licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia esteja expressa na proposta.
9.2.6. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
9.2.7. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 
9.2.8.. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às sanções previstas neste Edital. 
9.2.9. Após a definição da proposta de menor preço, a COMISSÃO deverá reiniciar a disputa aberta para a definição das demais colocações, hipótese em que será admitida a apresentação de lances intermediários, respeitando o limite máximo da proposta de menor preço.
9.2.10. No caso de haver licitantes na condição de Empresa de Pequeno Porte, além da apresentação da declaração constante no ANEXO IV para fins de habilitação, deverá informar o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade no desempate. (Artigos 44 e 45 da LC 123/2006).
9.2.11. Constatado o empate   ficto,   em   que   as   propostas   apresentadas   pelas empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta até então considerada vencedora do certame, será inicialmente assegurado o direito em favor daquela mais bem classificada para:
a) manifestar seu interesse no benefício decorrente da LC 123/06, apresentando proposta formal de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado, permanecendo o feito pendente de homologação até a efetiva substituição do impresso oficial proposta devidamente retificado, no prazo improrrogável de 02 (dois) dias úteis da data de sua adjudicação.
b) caso não demonstre interesse no benefício e, havendo ainda empresas congêneres suas, também enquadradas dentro do intervalo considerado pela LC 123/06 como empate ficto, serão elas sucessivamente chamadas para o mesmo procedimento que seguirá as regras da alínea “a”.
9.2.12. Havendo empate real dos valores apresentados pelas empresas de pequeno porte que se encontrem dentro do critério estabelecido como empate ficto, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta, ficando as demais com a expectativa do exercício do mesmo direito, caso a sorteada abdique de sua preferência.
9.2.13. O direito de prioridade de desempate somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por empresa de pequeno porte.
9.2.14.  Não havendo a contratação através do direito de prioridade de desempate previsto na LC 123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente vencedora do certame.
9.2.15. Caso julgue se conveniente, suspende-se a reunião, a fim de obter melhores condições de avaliar as propostas, podendo, inclusive, fazer diligências e solicitar pareceres técnicos necessários, marcando novo horário e ou data em que voltará a se reunir com os licitantes, ocasião em que será comunicado o resultado da classificação. Neste caso, antes de findar a reunião inicial, a Agente de Contratação e Equipe de Apoio e os concorrentes ou seus representantes legais deverão rubricar os ENVELOPES Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, ainda fechados, que ficarão em poder da Equipe até a decisão final sobre a classificação.
9.3. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N 2)
9.3.1 Encerrada a fase das propostas, será aberta a Sessão de Abertura do Envelope no 2 (Documentos de Habilitação) apresentados pela empresa vencedora da fase de propostas.
9.3.2. Os documentos devem atender as exigências da Clausula 8, bem como suas alíneas.
9.3.3. Caso a Agente de Contratação e Equipe de Apoio julguem conveniente, poderá suspender a reunião, a fim de obter melhores condições de avaliar a documentação apresentada, podendo, inclusive, fazer diligências e solicitar os pareceres técnicos que achar necessários e após, em nova oportunidade e ocasião será comunicado o resultado da habilitação nos termos da Lei.
9.3.4. Caso haja interesse, os representantes devem manifestar a intenção de recorrer das decisões da Agente de Contratação e Equipe de Apoio, ou apresentar apontamentos relativos a documentação apresentada, que deverá ser manifestada imediatamente na própria sessão, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de julgamento do Envelope 2 (Documentos de Habilitação).
9.3.5. Os recursos contra as decisões da Agente de Contratação e Equipe ou em razão de documentos constantes do Envelope 2 (Documentos de Habilitação) apresentados, devem ser protocolados na Prefeitura Municipal, ou encaminhados pelo e-mail licitacao@itaporanga.sp.gov.br .
9.3.6. Havendo recursos serão processados nos termos do artigo 165 da Lei Federal 14.133/21. Não havendo recursos, ou após o tramite se apresentados, após decisão final será declarada habilitada e ato continuo, será a proposta vencedora da licitação, devendo ser adotados os procedimentos para adjudicação e homologação do objeto da licitação nos termos da Lei.
9.3.7. A licitante vencedora deverá reelaborar e apresentar à Administração, por meio eletrônico, em até 48 horas contados da publicação do resultado, as planilhas com indicação dos custos unitários proporcionalmente ao valor global proposto no lance vencedor, para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico- financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato nos termos da Lei.

10. DOS RECURSOS:

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante:
10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

10.4. Os recursos deverão ser protocolados junto ao setor responsável ou encaminhados pelo e-mail: licitacao@itaporanga.sp.gov.br.
10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11. DA CONTRATAÇÃO:-

11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado o contrato Administrativo nos termos do ANEXO II do Edital.

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

11.3. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada, onde será analisa a sua aceitabilidade pela Administração.

11.4. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

11.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade licitante, observados o §5º do artigo 90 da lei 14.133/21.

11.6. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos

11.7. Na assinatura do Termo de Contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do Termo de Contrato.

12. DO REAJUSTE, ADITAMENTO E SUPRESSÃO CONTRATUAL :
12.1. Em caso de solicitação de reequilíbrio do contrato, o mesmo deverá  ser processado nos termos da alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei 14.133/21, devendo a contratada comprovar por documentos a alegação de desequilíbrio.
12.2. Os casos de aditamento ou supressão serão processados nos termos da alínea “b” do inciso I do artigo 124 c/c o artigo 125 todos da Lei 14.133/21 limitados a 25%.
13. GARANTIA 
13.1 – A CONTRATADA deverá prestar garantia de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, em até 10 (dez) dias da sua assinatura, sendo em uma das modalidades previstas no art. 96, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
14– DO REGIME DE EXECUÇÃO DA OBRA:
[bookmark: _Hlk124412829]14.1. A obra será contratada em regime de empreitada por preço global, observado o disposto no presente Edital, fornecendo a proponente vencedora todos os materiais, mão de obra, máquinas e equipamentos necessários à sua perfeita execução, bem como a contratada deverá manter no local, responsável técnico habilitado junto à empresa no ato licitatório, responsável pelos serviços durante toda a execução.
14.2. Na formulação da proposta deverão ser previstos os seguintes custos: custos dos materiais, operações executivas, transporte de materiais, transporte de equipamentos para o local de aplicação, canteiro de serviços, realização de ensaios, consumo de combustíveis e lubrificantes, depreciação de ferramentas e equipamentos, energia elétrica, abastecimento de água, escritório e expediente, sinalização, estadias e hospedagens, remuneração do pessoal utilizado para a execução dos serviços, inclusive segurança do local, encargos decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, pagamento de tributos municipais, inclusive ISS, estaduais e federais por ventura incidentes, e todas mais que necessárias forem ao perfeito desempenho das obrigações assumida.
14.3. O contrato poderá se aditado e/ou suprimido, mediante processo levado a termo, nos limites permitidos pela legislação em vigor, sempre reforçado com caução nos termos da Lei.
15 – DA FISCALIZAÇÃO DA OBRA:
15.1. A fiscalização da obra, objeto deste edital, será efetuada Gestor de Contratos o Sr Aruan Victorio Bergamo, lotado no cargo de Supervisor dos serviços de Construção de Obras Publicas. 
16– DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS:
16.1. Concluída a obra, procederá a Prefeitura, dentro do prazo de 10 (dez) dias seguintes ao da entrega da comunicação que por escrito lhe fizer a CONTRATADA, a um exame minucioso da mesma a fim de recebê-la provisoriamente.
16.2. Após este recebimento e durante o prazo de observação de 5 (cinco) anos, ficará a CONTRATADA obrigada a fazer às suas custas as reparações reclamadas em consequência de vícios de construção por ventura existentes.
16.3. Findo o prazo de observação, a CONTRATADA solicitará por escrito a realização do exame para o recebimento definitivo, que a Prefeitura deverá efetuar no prazo máximo de 3 (três) dias, desde que aos serviços se apresentem em perfeitas condições de utilização.
16.4. O recebimento da obra não exime a CONTRATADA das responsabilidades civis.
[bookmark: _Hlk124413635]  
17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS
17.1. O pagamento à empresa será efetuado de acordo com a medição atestada pela fiscalização do município, em até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal, através de credito em conta a ser fornecido pela contratada.
17.2. Em nenhuma hipótese o pagamento será efetuado sem que haja constatação de que efetivamente o serviço tenha sido executado.
17.3. O pagamento de cada fatura apresentada,deverá ser  acompanhada da devida medição, somente será efetuado mediante a apresentação de cópias reprográficas das guias de recolhimento de todos os encargos sociais referentes ao período de realização dos serviços dos colaboradores da empresa alocados para a execução da mesma.
17.4. A não apresentação dos citados comprovantes assegurará à Prefeitura Municipal o direito de sustar o pagamento devido, até a solução da pendência.
18– DAS PENALIDADES:
18.1  Pela inadimplência de quaisquer das condições previstas no presente Edital, o licitante vencedor ficará sujeito à multa de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, por descumprimento de qualquer cláusula do contrato a ser assinado, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021.
18.2. No caso de recusa injustificada em assinar o termo contratual, e estando a sua proposta dentro do prazo de validade, a licitante vencedora ficará sujeita à multa de 10% (dez por cento) do valor global de sua proposta, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, resguardado o direito à ampla defesa e contraditório.
18.3. No caso de descumprimento das regras estabelecidas no futuro contrato, resguardado o direito da ampla defesa e do contraditório, serão aplicadas à contratada, observado a ampla defesa e contraditório, pela ordem, as seguintes penalidades:
a) Notificação de Advertência dispondo sobre o descumprimento do contrato com prazo de 3 (três) dias para manifestação e 5 (cinco) dias para regularização em cada fato ocorrido.
b) Aplicação da multa de 10% do valor global do contrato em caso de reincidência do mesmo fato.
c) Aplicação de multa em dobro no caso da alínea “b” e rescisão automática do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas para o caso de rescisão contratual, inclusive proibição de contratar com a Prefeitura de Itaporanga pelo prazo de 3 (três) anos, ou até a regularização do fato, incluindo eventual indenização para a Prefeitura por danos causados em razão da irregularidade cometida.
18.03.01 No caso da alínea “a”, caso aceitas as justificativas, tornar-se-á sem efeito a Advertência, comunicando a decisão por escrito para a contratada.
18.03.02. Caracterizado o atraso na finalização do serviço, fica estipulada cláusula penal no valor de 0,5% ao dia, por dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
Parágrafo único: o pagamento da cláusula penal não exime a contratada do seu dever de terminar a prestação do serviço a contento.
18.04. O Município poderá exigir indenização suplementar, caso o descumprimento das obrigações da contratada cause prejuízos que excedam ao valor da multa ora prevista.
19. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO:
19.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado ao Prefeito Municipal para homologação do processo e adjudicação do objeto, ou demais determinações nos termos do artigo 71, IV da Lei 14133/21.
20 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
 
20.1 A licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

20.2. A apresentação da proposta implica para o licitante a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, bem como a integral e incondicional aceitação de todos os termos e condições deste Edital, sendo responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.3. Os casos omissos serão dirimidos pelo Agente de Contratação, com observância da legislação regedora, em especial a Lei nº 14.133/2021.

20.4. Esta Concorrência Presencial poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da Administração Pública. 

20.5. É indispensável à presença do licitante ou de seu representante credenciado para o exercício dos direitos de ofertar lances e manifestar intenção de recorrer.

20.6. Fica eleito o Foro da cidade de Itaporanga-SP para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

20.7. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO
ANEXO III – MODELO DE IMPRESSO PROPOSTA
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE  TRIBUTAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE
ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA
ANEXO VI – ATESTADO DE VISTORIA 
ANEXO VII- DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO VISTORIA TÉCNICA
ANEXO VIII- TERMO DE AUTORIZAÇÃO/CESSÃO DE USO DE SOM E IMAGEM


Itaporang/SP, 22 de maio de 2024.


 FABIO BRUNO GURGEL BENINI
PREFEITO MUNICIPAL


























PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2024
CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 008/2024

ANEXO I

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO/TERMO DE REFERÊNCIA


1 – OBJETO: O objeto do presente Edital é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA CONCLUSÃO DA PARCELA DE 39,43% DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DO NOVO PAÇO MUNICIPAL, conforme especificações técnicas, quantidades, prazos e demais itens constantes nos MEMORIAIS DESCRITIVOS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA, CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO, PROJETOS e demais anexos do presente Edital, disponível no site oficial www.itaporanga.sp.gov.br 

2 - LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
2.1 PRAZO DE EXECUÇÃO: O prazo para execução do serviço é de 3 meses após a emissão da ordem de serviço, conforme estabelecido em cronograma físico financeiro.
2.2 LOCAL DA EXECUÇAO: Rua Pedro Alcântara de Moraes, N° 1060, Centro, Itaporanga SP.
 
Coordenadas de referencia: 23° 42’ 18” W   49° 29’ 12” W

3 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:
3.1 O pagamento será efetuado pela Prefeitura Municipal de Itaporanga/SP  de acordo com o Cronograma Fisico-Financeiro, mediante a apresentação da nota fiscal, devidamente conferida e assinada pelo responsável pelo recebimento e Secretário responsável, anexando-se a comprovação da entrega, com o respectivo empenho elaborado pelo setor de contabilidade, correspondente ao item fornecido e de acordo com as especificações do objeto.

4 - ESTIMATIVA DO CUSTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 O custo estimado total do objeto foi de R$ 1.367.813,91 (um milhão trezentos e sessenta e sete mil oitocentos e treze reais e noventa e um centavos), conforme os valores unitários apostos na tabela constante na planilha orçamentaria deste certame. 

4.2 As despesas decorrentes de eventual contratação correrão por conta de recurso específico consignado no orçamento da Prefeitura Municipal de Itaporanga, por meio de dotação específica, cuja disponibilidade deverá ser demonstrada previamente a efetiva contratação.
5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1. Destina-se a responsabilidade da contratada em efetuar toda a limpeza e locação do espaço para canteiro de obra, bem como encarregar-se pelo isolamento adequado do canteiro de obras para assim retomar os serviços paralisados.
5.2. Mediante a problemática atual da obra, fica a prestadora encarregada por drenar e sanar toda a infiltração que ocorre na estrutura do imóvel, de maneira a não prejudicar a qualidade dos serviços.
5.3. A prestadora deve seguir atender toda a normativa projetual exigida em projetos, memoriais e media orçamentaria expostas em anexo neste certame, bem como atentar-se aos prazos informados no cronograma físico financeiro. Por se tratar de um financiamento com a Caixa Econômica Federal será efetuada as medições em concordância somente com o referido cronograma.
5.4. Quaisquer atrasos e descumprimento do cronograma físico financeiro perante a Caixa Econômica Federal ocasionará em multas, estas que serão repassadas a prestadora do serviço, uma vez que a mesma é total responsável pelo cumprimento do cronograma. 
5.5. Por consistir de uma retomada de serviço, quaisquer gastos necessários com serviços indiretos devem ser custeados pela prestadora, através disso, salienta-se a importância da visita técnica. 
5.6. Se estabelece que após a emissão e recebimento da ordem de serviço a prestadora deverá dispor de no mínimo (10) dez funcionários diários para a execução da obra, estes que devem ser qualificados bem como dispor de todos os equipamentos e EPIS necessários. 
5.7. Toda a fundamentação projetual encontra-se expressas projetos, planilhas, cronogramas e memoriais. Sendo a prestadora responsável por cumprir todas as exigências projetuais descritas nos referidos documentos, sendo:
ÁREAS:
TERRENO: 960,00m²
ÁREA CONSTRUÍDA TÉRREO: 518,32m²
ÁREA CONSTRUÍDA PAVIMENTO SUPERIOR: 500,00m²
5.8. A prestadora deve fornecer o Atestado de Responsabilidade Técnica da execução dos serviços devidamente quitados pela mesma, de maneira a assegurar toda a prestação do serviço.
5.9. Qualquer item informado em planilha que necessitem de terceirização pela prestadora, deve-se ser solicitados em atenção ao prazo descrito em cronograma, de maneira que não prejudique o prazo hábil da obra, por exemplo, o elevador.
5.10 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;
5.11 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
5.12 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;
5.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de Contrato;
5.14. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
5.15 Não promover nenhuma alteração da prestação do serviço, sem a prévia aprovação, por escrito, do Município; 
5.16. Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros. 
5.17. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos contratados. 
5.18. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 
5.19. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido a ser utilizada na obra.
5.20. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação do serviço, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
5.21. Atender a todas as determinações e normas legais e regulamentares aplicáveis ao objeto ou ao funcionamento da pessoa jurídica licitante.
5.22. Manter o registro, tanto da empresa, quanto do seu responsável técnico, no Conselho Regional de Engenharia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU sendo a responsável técnica da execução da obra e devendo apresentar o comprovante de recolhimento da ART ou RRT de Execução e, quando necessário, os projetos executivos dos serviços realizados;
5.23. Efetuar os serviços conforme especificação contida no Projeto, Orçamento(s), Memorial(is) Descritivo(s) e com estrita observância dos prazos estabelecidos no Cronograma físico-financeiro apresentado.
5.24. Manter a frente dos serviços, por no mínimo 48 (quarenta e oito) horas mensais,  profissional qualificado e diplomado, que declarou ter a qualidade de Responsável Técnico(s), devidamente habilitado junto registro no CREA ou no CAU.
5.25. Designar, por escrito, os funcionários que permanecerão no local do trabalho, e dentre eles, o encarregado que detenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução da obra, sendo este o responsável pelo bom andamento dos serviços e pelas providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, o qual será o responsável também por assinar o Diário de Obra;
5.26. O responsável técnico pela execução da obra deverá acompanhar a mesma, de maneira a estar presente durante todos os momentos importantes, destacando-se durante a concretagem, descimbramento e testes de instalações elétricas e hidrossanitárias. 
5.27. O Responsável técnico da CONTRATADA deverá realizar no mínimo três visitas semanais à obra para acompanhamento dos serviços e registrar todas as orientações no diário de obras;
5.28. Responsabilizar-se por toda e qualquer providência que diga respeito à segurança do trabalho de seus empregados, obrigando-se a fornecer aos funcionários que serão disponibilizados para a execução dos serviços todos os Equipamentos de proteção individual (destacando-se botas, luvas e capacete) e coletivos exigidos pelas NR’s competentes, devendo, inclusive fiscalizar a contento o seu uso, sob pena de paralisação dos serviços;
5.29. Fornecer, além da mão de obra, todo o material, equipamentos e ferramentas necessários, ficando responsável pela sua guarda e transporte e, arcando com as despesas com equipamentos, óleos lubrificantes, combustíveis, ou fretes, transportes horizontais ou verticais, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, etc., bem como providências quanto à legalização do serviço perante o órgão municipal, estadual, ou federal; 
5.30. Quando se fizer necessária mudança nas especificações, ou substituição de algum material por seu equivalente por iniciativa da CONTRATADA esta deverá apresentar solicitação por escrito ao Departamento competente do CONTRATANTE, de forma minuciosamente justificada, demonstrando devidamente a qualidade do material. Entende-se por equivalente, o material ou equipamento que tem a mesma função e o mesmo desempenho técnico. As solicitações deverão ser feitas em tempo hábil para que não venha prejudicar o andamento dos serviços e não dar causa a possíveis prorrogações de prazo;
5.31. Retirar do local da obra, os restos de materiais e ferramentas utilizados, além de promover a limpeza das adjacências, após a realização dos serviços;
5.32. Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o objeto deste contrato;
5.33. Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade das obras ou serviços executados e dos materiais empregados, bem como os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, previstos nas "Normas Técnicas", elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e em conformidade com as especificações do(s) projeto(s) e demais normas técnicas pertinentes. A ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do serviço e na substituição dos materiais recusados, sem ônus para o Município e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
5.34. Fazer matricula da obra (CEI) junto ao INSS; 
5.35. Manter Diário de Obras, sempre atualizado para o registro de ocorrências relativas aos serviços e anotações de Fiscalização; diariamente o encarregado de obra indicado pela CONTRATADA deverá realizar anotação dos serviços executados em Diário de Obra, conforme modelo definido em acordo entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, o qual deverá ser entregue junto a Secretaria de Obras e Desenvolvimento até o quinto dia útil mensal. 
5.36. O canteiro de obra é de responsabilidade da CONTRATADA, devendo ter um depósito de materiais e um escritório para permanecerem todos os projetos, diário de obra e documentação necessária.
5.37. A CONTRATADA deverá indicar, por escrito, o encarregado da obra, para dirigir eventuais dúvidas, sugestões e denúncias na ausência do proprietário.
5.38. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios.
5.39. Não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
5.40. Todos os trabalhadores deverão ter registro e anotação em CTPS.
5.41. Impedir o acesso ao local de execução da obra de pessoas não informadas formalmente pela CONTRATADA. Caso eventualmente seja necessária a entrada de pessoas referente à serviços terceirizados,  os mesmos serão permitidos, desde que sejam informados pela CONTRATADA, ainda que informalmente. 
5.42. A CONTRATADA se submete a todas as medidas, processos e procedimentos da Fiscalização, inclusive em relação aos materiais discriminados no memorial descritivo, os quais se submeterão a aceitação do fiscal do CONTRATANTE antes de sua aplicação. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 
5.43. Quaisquer erros ou imperícia na execução, constatados pelo CONTRATANTE, obrigarão a CONTRATADA, à sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as partes impugnadas da obra, sem prejuízo de seus direitos contra aquele que tiver dado causa.
5.44. A CONTRATADA obriga-se a exigir de seus fornecedores e prestadores de serviços garantias de mercado, repassados ao CONTRATANTE independente do mesmo exigir da daquela o cumprimento dessas garantias.
5.45. A contratada devera colocar no local da obra, placas ou painéis de identificação da obra, conforme modelo e padrões apresentados pela Prefeitura, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS CONTADOS DA ORDEM DE INICIO DOS SERVIÇOS, SOB PENA DE SEREM SUSPENSAS AS LIBERAÇÕES DOS RECURSOS FINANCEIROS.
6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
6.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 
6.3. Efetuar o pagamento devido à Contratada, na forma estabelecida neste Termo, após a emissão e aceitação da Nota Fiscal Eletrônica, conforme expressos em cronograma;
6.4. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 
6.5.  Notificar, por escrito, a Contratada na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência.
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ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA E A EMPRESA
..................................................................... PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA CONCLUSÃO DA PARCELA DE 39,43% DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DO NOVO PAÇO MUNICIPAL

            O MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, situado na Rua Bom Jesus, 738, Centro, Itaporanga SP, inscrito no CNPJ sob o nº 46.634.408/0001-16, neste ato representado pelo Prefeito, Sr..........................................., a seguir denominado CONTRATANTE e a empresa .........................................., com sede na Rua......................., inscrita no CNPJ sob nº..........................., neste ato representada pelo ................, Sr........., portador do CPF nº...................., a seguir denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato, de acordo com as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
1.1 A “Contratante”, tendo em vista o resultado da licitação aberta pelo Edital da CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 008/2024, através do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2024, a contratação de empresa especializada para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA CIVIL PARA CONCLUSÃO DA PARCELA DE 39,43% DA OBRA DE CONSTRUÇÃO DO NOVO PAÇO MUNICIPAL, tudo conforme disposto no Edital e seus anexos e no presente Contrato.

1.2 A obra contratada deverá ser executada de acordo com termo de referência (Anexo I do Edital), conforme a planilha de quantidades e preços oferecida pela contratada, o cronograma físico-financeiro e os projetos que fazem parte integrante deste Contrato independentemente de sua transcrição, e ainda de acordo com as normas técnicas da ABNT, normas de segurança e higiene, bem como especificações e determinações da solicitante e do Departamento de Engenharia, da Prefeitura Municipal de Itaporanga e demais documentos integrantes do Edital, anexos e do presente  contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO:
2.1 A obra será executada em regime de empreitada por preço global, observado o disposto no Edital e seus Anexos, fornecendo a contratada todos os materiais, mão de obra, máquinas e equipamentos necessários à sua perfeita execução, bem como a contratada deverá manter no local, os profissionais de nível superior, responsáveis pelos serviços durante toda a execução.
2.2 Na proposta apresentada está previsto os seguintes custos: custos dos materiais, operações executivas, transporte de materiais, transporte de equipamentos para o local de aplicação, canteiro de serviços, realização de ensaios, consumo de combustíveis e lubrificantes, depreciação de ferramentas e equipamentos, energia elétrica, abastecimento de água, escritório e expediente, sinalização, estadias e hospedagens, remuneração do pessoal utilizado para a execução dos serviços, encargos decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, pagamento de tributos municipais, inclusive ISS, estaduais e federais por ventura incidentes, e todas mais que necessárias forem ao perfeito desempenho das obrigações assumidas.
2.3 O contrato poderá se aditado e/ou suprimido, mediante processo levado a termo, nos limites permitidos pela legislação em vigor, sempre reforçados com Garantia nos termos da Lei. Havendo a necessidade da alteração na execução a contratada deve comunicar a Prefeitura com a proposta de alteração, acompanhado de uma planilha e itens a serem aditados e/ou suprimidos para análise e autorização por escrito da Prefeitura.
2.4 Qualquer alteração executada sem a competente autorização da Prefeitura não será objeto de avaliação posterior, assim como não se fará nenhum pagamento nessas condições.
2.5 A fiscalização dos serviços executados cabe ao Gestor de Contratos o Sr________ , assim designado pela CONTRATANTE.
2.6 A perfeita manutenção da garantia contratual e do seu reforço, após celebração de aditamento, prorrogação e correção contratual plenamente vigente e a efetividade na execução dos serviços cabem, EXCLUSIVAMENTE aos acreditados da CONTRATADA.
2.7 Ao longo do contrato, ciente a CONTRATADA de que os prazos de execução aqui celebrados quedaram-se insuficientes, cabe a ela requerer a dilação dos prazos através de ofício fundamentado dirigido à CONTRATANTE: a) antes do vencimento da garantia; b) antes do vencimento do cronograma físico-financeiro da obra em andamento.
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO, MEDIÇÕES E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

3.1 Para fins contratuais é dado ao presente contrato o valor global de R$ ..............(..................................................) no regime por preço global conforme Planilha e proposta apresentada pela contratada atualizada conforme prevista no Edital que passa a fazer parte integrante deste Contrato independentemente da sua transcrição.
3.2 O pagamento à empresa será efetuado de acordo com o cronograma fisico-financeiro, após medição atestada pela fiscalização do município, em até 30 (trinta) dias mediante apresentação da Nota Fiscal de Prestação de Serviços e Materiais empregados no serviço, através de credito em conta a ser fornecido pela contratada.
3.3 Em nenhuma hipótese o pagamento será efetuado sem que haja constatação de que efetivamente o serviço tenha sido executado.
3.4 Caberá ao agente Gestor a fiscalização da execução dos serviços contratados, bem como a recepção da Nota Fiscal de Serviços acompanhada de todos os documentos comprobatórios sobre o cumprimento das obrigações fiscais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, atestando o fiel cumprimento dos serviços;
3.5 Conforme indicado pela Contratada os pagamentos deverão ser efetuados junto à instituição financeira: Banco …....., Agência ….............. e Conta Corrente …................... 
Havendo alteração durante a execução do contrato a Contratada obrigar-se-á a informar por escrito em qual instituição financeira receberá os referidos pagamentos.

CLÁUSULA QUARTA
DO REAJUSTE, ADITAMENTO OU SUPRESSÃO:
4.1. Em caso de solicitação de reequilíbrio do contrato, o mesmo deverá ser processado nos termos da alínea “d” do inciso II do artigo 124 da Lei 14.133/21, devendo a contratada comprovar por documentos a alegação de desequilíbrio.
4.2.  Os casos de aditamento ou supressão serão processados nos termos da alínea “b” do inciso I do artigo 124 c/c o artigo 125 todos da Lei 14.133/21 limitados a 25%.
CLAUSULA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL:
5.1      Ficam fazendo parte integrante deste contrato, independentemente de transcrição, as demais cláusulas e condições do Edital de CONCORRÊNCIA PUBLICA Nº 008/2024, PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2024, bem como a proposta da “Contratada” que, devidamente rubricada, se encontra arquivada na Prefeitura Municipal de Itaporanga, observado o item 3.1 deste Contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS:
6.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
02.01.05 ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO.
04 122 0003 1006 Construção de uma nova sede para o Paço Municipal. 
033. 4.4.90.51.00: 07 Obras e Instalações

6.2. Para os exercícios seguintes, caso necessário, serão alocados os recursos nas respectivas leis orçamentárias.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS:
7.1. O prazo máximo para a execução e entrega do total da finalização da obra que constitui o objeto deste contrato, será de 03 (três) meses, contados a partir da emissão da 1ª Ordem de Serviço. Havendo necessidade, devidamente justificada e aceita, o prazo da execução poderá ser prorrogado, com processo levado a termo.
7.2. O presente contrato terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogado termos da Lei 14.133/2023.

CLÁUSULA  OITAVA  – DAS PENALIDADES
8.1. No caso de descumprimento das regras estabelecidas neste contrato, resguardado o direito da ampla defesa e do contraditório, serão aplicadas à contratada, observado a ampla defesa e contraditório, pela ordem, as seguintes penalidades:
a) Notificação de Advertência dispondo sobre o descumprimento do contrato com prazo de 3 (três) dias para manifestação e 5 (cinco) dias para regularização em cada fato ocorrido.
b) Aplicação da multa de 10% do valor global do contrato em caso de reincidência do mesmo fato
c) Aplicação de multa em dobro no caso da alínea “b” e rescisão automática do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas para o caso de rescisão contratual, inclusive proibição de contratar com a Prefeitura de Itaporanga pelo prazo de 3 (três) anos, ou até a regularização do fato, incluindo eventual indenização para a Prefeitura por danos causados em razão da irregularidade cometida.
8.1.1 No caso da alínea “a”, caso aceitas as justificativas, tornar-se-á sem efeito  a Advertência, comunicando a decisão por escrito para a contratada.
8.2. Caracterizado o atraso na finalização do serviço, fica estipulada cláusula penal no valor de 05% ao dia, por dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato.
Parágrafo Único: o pagamento da cláusula penal não exime a contratada do seu dever de terminar a prestação do serviço a contento.
8.3. Município poderá exigir indenização suplementar, caso o descumprimento das obrigações da contratada cause prejuízos que excedam ao valor da multa ora prevista.
CLÁUSULA NONA
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DOS SERVIÇOS:
9.1 Concluídos os serviços, procederá a Prefeitura, dentro do prazo de 10 (dez) dias seguintes ao da entrega da comunicação que por escrito lhe fizer a CONTRATADA, a um  exame minucioso da mesma a fim de recebê-la provisoriamente.
9.2 Após este recebimento e durante o prazo de observação de 5 (cinco) anos, ficará a CONTRATADA obrigada a fazer às suas custas as reparações reclamadas em consequência de vícios de construção por ventura existentes.
9.3 Findo o prazo de observação, a CONTRATADA solicitará por escrito a realização do exame para o recebimento definitivo, que a Prefeitura deverá efetuar no prazo máximo de 3 (três) dias, desde que os serviços se apresentem em perfeitas condições de  utilização.
9.4 O recebimento dos serviços não exime a CONTRATADA das responsabilidades civis e outras inerentes.

CLÁUSULA DÉCIMA  – DAS OBRIGAÇÕES 
10.1 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1.1. Destina-se a responsabilidade da contratada em efetuar toda a limpeza e locação do espaço para canteiro de obra, bem como encarregar-se pelo isolamento adequado do canteiro de obras para assim retomar os serviços paralisados.
10.1.2. Mediante a problemática atual da obra, fica a prestadora encarregada por drenar e sanar toda a infiltração que ocorre na estrutura do imóvel, de maneira a não prejudicar a qualidade dos serviços.
10.1.3. A prestadora deve seguir atender toda a normativa projetual exigida em projetos, memoriais e media orçamentaria expostas em anexo neste certame, bem como atentar-se aos prazos informados no cronograma físico financeiro. Por se tratar de um financiamento com a Caixa Econômica Federal será efetuada as medições em concordância somente com o referido cronograma.
10.1.4. Quaisquer atrasos e descumprimento do cronograma físico financeiro perante a Caixa Econômica Federal ocasionará em multas, estas que serão repassadas a prestadora do serviço, uma vez que a mesma é total responsável pelo cumprimento do cronograma. 
10.1.5. Por consistir de uma retomada de serviço, quaisquer gastos necessários com serviços indiretos devem ser custeados pela prestadora, através disso, salienta-se a importância da visita técnica. 
10.1.6. Se estabelece que após a emissão e recebimento da ordem de serviço a prestadora deverá dispor de no mínimo (10) dez funcionários diários para a execução da obra, estes que devem ser qualificados bem como dispor de todos os equipamentos e EPIS necessários. 
10.1.7. Toda a fundamentação projetual encontra-se expressas projetos, planilhas, cronogramas e memoriais. Sendo a prestadora responsável por cumprir todas as exigências projetuais descritas nos referidos documentos, sendo:
ÁREAS:
TERRENO: 960,00m²
ÁREA CONSTRUÍDA TÉRREO: 518,32m²
ÁREA CONSTRUÍDA PAVIMENTO SUPERIOR: 500,00m²
10.1.8. A prestadora deve fornecer o Atestado de Responsabilidade Técnica da execução dos serviços devidamente quitados pela mesma, de maneira a assegurar toda a prestação do serviço.
10.1.9. Qualquer item informado em planilha que necessitem de terceirização pela prestadora, deve-se ser solicitados em atenção ao prazo descrito em cronograma, de maneira que não prejudique o prazo hábil da obra, por exemplo, o elevador.
10.1.10 Efetuar a execução do serviço em perfeitas condições, no prazo e local indicado pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;
10.1.11 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.1.12 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação;
10.1.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de Contrato;
10.1.14. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;
10.1.15 Não promover nenhuma alteração da prestação do serviço, sem a prévia aprovação, por escrito, do Município; 
10.1.16. Responder, na forma da lei, por perdas e danos eventualmente causados ao Município ou a terceiros. 
10.1.17. Observar as normas legais de segurança que está sujeita a atividade de distribuição dos produtos contratados. 
10.1.18. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 
10.1.19. Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência do objeto fornecido a ser utilizada na obra.
10.1.20. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a prestação do serviço, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
10.1.21. Atender a todas as determinações e normas legais e regulamentares aplicáveis ao objeto ou ao funcionamento da pessoa jurídica licitante.
10.1.22. Manter o registro, tanto da empresa, quanto do seu responsável técnico, no Conselho Regional de Engenharia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU sendo a responsável técnica da execução da obra e devendo apresentar o comprovante de recolhimento da ART ou RRT de Execução e, quando necessário, os projetos executivos dos serviços realizados;
10.1.23. Efetuar os serviços conforme especificação contida no Projeto, Orçamento(s), Memorial(is) Descritivo(s) e com estrita observância dos prazos estabelecidos no Cronograma físico-financeiro apresentado.
10.1.24. Manter a frente dos serviços, por no mínimo 48 (quarenta e oito) horas mensais,  profissional qualificado e diplomado, que declarou ter a qualidade de Responsável Técnico(s), devidamente habilitado junto registro no CREA ou no CAU.
10.1.25. Designar, por escrito, os funcionários que permanecerão no local do trabalho, e dentre eles, o encarregado que detenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução da obra, sendo este o responsável pelo bom andamento dos serviços e pelas providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, o qual será o responsável também por assinar o Diário de Obra;
10.1.26. O responsável técnico pela execução da obra deverá acompanhar a mesma, de maneira a estar presente durante todos os momentos importantes, destacando-se durante a concretagem, descimbramento e testes de instalações elétricas e hidrossanitárias. 
10.1.27. O Responsável técnico da CONTRATADA deverá realizar no mínimo três visitas semanais à obra para acompanhamento dos serviços e registrar todas as orientações no diário de obras;
10.1.28. Responsabilizar-se por toda e qualquer providência que diga respeito à segurança do trabalho de seus empregados, obrigando-se a fornecer aos funcionários que serão disponibilizados para a execução dos serviços todos os Equipamentos de proteção individual (destacando-se botas, luvas e capacete) e coletivos exigidos pelas NR’s competentes, devendo, inclusive fiscalizar a contento o seu uso, sob pena de paralisação dos serviços;
10.1.29. Fornecer, além da mão de obra, todo o material, equipamentos e ferramentas necessários, ficando responsável pela sua guarda e transporte e, arcando com as despesas com equipamentos, óleos lubrificantes, combustíveis, ou fretes, transportes horizontais ou verticais, impostos, taxas e emolumentos, leis sociais, etc., bem como providências quanto à legalização do serviço perante o órgão municipal, estadual, ou federal; 
10.1.30. Quando se fizer necessária mudança nas especificações, ou substituição de algum material por seu equivalente por iniciativa da CONTRATADA esta deverá apresentar solicitação por escrito ao Departamento competente do CONTRATANTE, de forma minuciosamente justificada, demonstrando devidamente a qualidade do material. Entende-se por equivalente, o material ou equipamento que tem a mesma função e o mesmo desempenho técnico. As solicitações deverão ser feitas em tempo hábil para que não venha prejudicar o andamento dos serviços e não dar causa a possíveis prorrogações de prazo;
10.1.31. Retirar do local da obra, os restos de materiais e ferramentas utilizados, além de promover a limpeza das adjacências, após a realização dos serviços;
10.1.32. Arcar com todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, previdenciária, social ou tributária, incidentes sobre o objeto deste contrato;
10.1.33. Responsabilizar-se, na forma do Contrato, pela qualidade das obras ou serviços executados e dos materiais empregados, bem como os requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, previstos nas "Normas Técnicas", elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e em conformidade com as especificações do(s) projeto(s) e demais normas técnicas pertinentes. A ocorrência de desconformidade implicará no refazimento do serviço e na substituição dos materiais recusados, sem ônus para o Município e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis;
10.1.34. Fazer matricula da obra (CEI) junto ao INSS; 
10.1.35. Manter Diário de Obras, sempre atualizado para o registro de ocorrências relativas aos serviços e anotações de Fiscalização; diariamente o encarregado de obra indicado pela CONTRATADA deverá realizar anotação dos serviços executados em Diário de Obra, conforme modelo definido em acordo entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA, o qual deverá ser entregue junto a Secretaria de Obras e Desenvolvimento até o quinto dia útil mensal. 
10.1.36. O canteiro de obra é de responsabilidade da CONTRATADA, devendo ter um depósito de materiais e um escritório para permanecerem todos os projetos, diário de obra e documentação necessária.
10.1.37. A CONTRATADA deverá indicar, por escrito, o encarregado da obra, para dirigir eventuais dúvidas, sugestões e denúncias na ausência do proprietário.
10.1.38. Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego daqueles que julgar impróprios.
10.1.39. Não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.
10.1.40. Todos os trabalhadores deverão ter registro e anotação em CTPS.
10.1.41. Impedir o acesso ao local de execução da obra de pessoas não informadas formalmente pela CONTRATADA. Caso eventualmente seja necessária a entrada de pessoas referente à serviços terceirizados,  os mesmos serão permitidos, desde que sejam informados pela CONTRATADA, ainda que informalmente. 
10.1.42. A CONTRATADA se submete a todas as medidas, processos e procedimentos da Fiscalização, inclusive em relação aos materiais discriminados no memorial descritivo, os quais se submeterão a aceitação do fiscal do CONTRATANTE antes de sua aplicação. Os atos de fiscalização, inclusive inspeções e testes, executados pelo CONTRATANTE e/ou por seus prepostos, não eximem a CONTRATADA de suas obrigações no que se refere ao cumprimento das normas, especificações e projetos, nem de qualquer de suas responsabilidades legais e contratuais. 
10.1.43. Quaisquer erros ou imperícia na execução, constatados pelo CONTRATANTE, obrigarão a CONTRATADA, à sua conta e risco, a corrigir ou reconstruir as partes impugnadas da obra, sem prejuízo de seus direitos contra aquele que tiver dado causa.
10.1.44. A CONTRATADA obriga-se a exigir de seus fornecedores e prestadores de serviços garantias de mercado, repassados ao CONTRATANTE independente do mesmo exigir da daquela o cumprimento dessas garantias.
10.1.45. A contratada devera colocar no local da obra, placas ou painéis de identificação da obra, conforme modelo e padrões apresentados pela Prefeitura, NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS CONTADOS DA ORDEM DE INICIO DOS SERVIÇOS, SOB PENA DE SEREM SUSPENSAS AS LIBERAÇÕES DOS RECURSOS FINANCEIROS.
10.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.2.1. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivos; 
10.2.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente designado; 
10.2.3. Efetuar o pagamento devido à Contratada, na forma estabelecida neste Termo, após a emissão e aceitação da Nota Fiscal Eletrônica, conforme expressos em cronograma;
10.2.4. Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a Contratada possa fornecer os produtos dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 
10.2.5.  Notificar, por escrito, a Contratada na ocorrência de eventuais falhas no curso de execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO:
11.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Itaporanga, com exclusão de outro qualquer para dirimir as questões que surgirem referentes a este contrato, que não forem resolvidas por via administrativa, na forma do Código Civil.

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam as partes o presente contrato, na presença de duas testemunhas adiante assinadas.
,          de                               de 2024.
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ANEXO III
MODELO DE IMPRESSO PROPOSTA

Razão Social:  	

CNPJ:	IE:  	

Endereço:  	

Bairro:	Cidade:	CEP:  	


	
ITEM
	
OBRA A SER EXECUTADA
	VALOR GLOBAL PROPOSTO

	


01
	

	


R$ 



Valor Global Proposto (por extenso):  	

Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias.
Prazo de execução da obra: 03 (três) meses, contados da emissão da 1ª Ordem de serviço.
Prazo de vigência do contrato: 12 (doze) meses.
Condições de Pagamento: O pagamento ocorrerá em até 30 dias.
Declaramos ainda, pelo subscritor da presente proposta, que aceitamos todas as condições dispostas no Edital.
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Dados da Instituição Financeira:

Nome		, Agência	,
Nº Conta-Corrente	.


Indicação do representante habilitado para assinatura do Contrato: Nome:  	
Nacionalidade:	 Estado civil:  	 Profissão:	 RG.:  	 
CPF.:  	
Endereço completo:  	


 	aos	de	de 2024.






RESPONSÁVEL PELA EMPRESA
NOME: RG: CPF:




PROCESSO LICITATÓRIO Nº 122/2024
CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 008/2024

ANEXO IV
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE


(Nome da Empresa), CNPJ/MF nº, sediada, (Endereço Completo) Declaro(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade
 	, que estou(amos) sob o regime de empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.




(Local e Data)



(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)


Declaramos, ainda, que estamos enquadradas no Regime de tributação de Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3º da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. [Somente na hipótese de o licitante ser Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP.)]
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

A empresa (Razão Social da Empresa), estabelecida na ............ (endereço completo) .........., inscrita no CNPJ sob n. ................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, DECLARA:


a) Assumir a inteira responsabilidade pela execução da obra licitada, respeitando as normas vigentes à mesma;
b) Acatará todas as exigências da Contratante relativamente ao objeto desta licitação, bem como de quem for designado para efetuar a fiscalização e ou controle de qualidade na citada execução;
c) Ter pleno conhecimento das condições estabelecidas no presente Edital e que se sujeita às mesmas, estando de pleno acordo com elas;
d) Ter pleno conhecimento das condições dos locais onde a obra será executada;
e) Não está impedida de contratar com a Administração;
f) No caso de ser contratada se responsabilizará por eventuais prejuízos causados à terceiros, inclusive à Municipalidade, desde que por sua culpa;
g) Manter o local da obra e as adjacências completamente sinalizados, de acordo com as exigências da Prefeitura Municipal de Itaporanga e autoridades de trânsito local;
h) Assumir inteira responsabilidade pelo fiel cumprimento de todas as normas e exigências que se fizerem necessárias para o desempenho dos trabalhos ora licitados;
i) Se obriga a manter durante toda a execução do contrato, sob pena de rescisão unilateral, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta licitação;
j) Declaração de rigorosa observância das normas de segurança e saúde no trabalho, constantes da Consolidação das Leis do Trabalho, da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho, especialmente as previstas na NR 18, e de outras disposições acerca da matéria, em atendimento ao disposto no § Único do Artigo 117 da Constituição do Estado de São Paulo;
l) Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir dos quatorze anos, na condição de aprendiz, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.
m) Que esta ciente do Decreto Municipal n° 3.623/23 e da Lei Federal n° 13.709/2018 e se comprometerem a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com o intuito de proteger os dados pessoais de que tenha acesso.

n) Que os SÓCIOS DA EMPRESA São: (Nome e CPF de todos os sócios), e o SÓCIO ADMINISTRADOR é (Nome e CPF do sócio administrador conforme contrato social ou equivalente), conforme exigido pelo TCE – TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO.





Por ser verdade assina o presente.

............., ........ de .............................. de .......
__________________________
Razão Social da Empresa
Nome do responsável/procurador
Cargo do responsável/procurador
N. do documento de identidade
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ANEXO VI – ATESTADO DE VISTORIA





Atestamos, para os devidos fins, nos termos do EDITAL DA CONCORRENCIA Nº 008/2024, que a Empresa .................................................................... visitou o local da obra e serviços (________________________________________________), no dia ..../... /2024.
Nessa visita a empresa, por meio de responsável Técnico, o (a) Sr. (a) ......................... tomou ciência das condições atuais do terreno, suas instalações, das obras e serviços a serem realizados.



Local, .........  de  ............................  de .....





_____________________________________
Nome do Profissional
CREA





_____________________________________
Hélio Likio Hamamoto
CREA 060.118.8254
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ANEXO VII- DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO VISTORIA TÉCNICA



Declaramos para os devidos fins que não realizamos a VISTORIA TÉCNICA e nos responsabilizamos pela elaboração da Proposta - Anexo II sem o conhecimento das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 


de de 2024

Assinatura do representante legal da empresa perante a licitação
Nome por extenso: 
R.G.: CPF:
 Cargo: (em papel timbrado da empresa proponente)
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ANEXO VIII- TERMO DE AUTORIZAÇÃO/CESSÃO DE USO DE SOM E IMAGEM

                  Eu xxxxxxxxxxxxxxxxxxx (DEVE SER PREENCHIDO EM NOME DO REPRESENTANTE PRESENTE NA SESSÃO), nacionalidade, estado civil , portador do RG nº xxxxxxxxxxxxx, inscrito no CPF nº xxxxxxxxxxxx , residente à xxxxxxxxxx, nº xxxx, município de xxxxxxxxx, Estado de xxxxxxxxx, neste ato representando a empresa xxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ xxxxxxxxxxxxxx, AUTORIZO à Prefeitura Municipal de Itaporanga, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, neste ato representada pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, o uso de minha imagem e som da voz em caráter institucional, sem fins lucrativos, registrados no âmbito da Concorrencia Publica nº xxxxxxxxx (identificar o certame). 
A presente autorização é concedida a título gratuito, podendo as gravações de áudio e vídeo ser transmitidas pelos meios de comunicação oficiais do Município de Itaporanga, plataformas digitais e de outras instituições governamentais, ou ainda, fixada sua imagem em qualquer veículo (publicações, TV e internet, com todas as ferramentas e tecnologias existentes e que venham a existir) por todo território nacional e internacional, no todo ou em parte, podendo ser reexibido a qualquer tempo, como acervo do Município, em cumprimento das disposições previstas nas Lei n.º 14.133/2021, com as ressalvas e formalidades expressas na Constituição Federal, Código Civil Brasileiro e nas Leis n.º 13.709/2018 e n.º 12.527/2011. Em caráter definitivo, o presente instrumento obriga as partes por si e por seus sucessores a respeitarem integralmente os termos e condições estipuladas. 
Por esta ser a expressão da minha vontade, declaro que autorizo o uso acima descrito sem que nada haja a ser reclamado a título de direitos conexos à minha imagem ou a qualquer outro.

(Local e Data)
..............................................................................
(Assinatura)
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL
Ilmo. Sr. 
Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº. (.) DECLARA à (nome da pessoa jurídica pagadora), para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e da Contribuição para o PIS/Pasep, a que se refere o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional, de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Para esse efeito, a declarante informa que: 
I – preenche os seguintes requisitos:
a) conserva em boa ordem, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;
b) cumpre as obrigações acessórias a que está sujeita, em conformidade com a legislação pertinente;
II – o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal do Brasil e à pessoa jurídica pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação dessas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Leinº 9.430, de 1996, o sujeitará, com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).
Local e data
 

Assinatura do Responsável
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